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Peruíbe, 11 de agosto de 2023. 

 
 
 
 

De: Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente de Peruíbe - CONDEMA 

 
 

 
Para: Prefeitura Municipal da Estância Balneária de Peruíbe 

A/C Prefeito Municipal Luiz Maurício Passos de Carvalho Pereira 

 
 
 
 
 
 

O Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente de Peruíbe - CONDEMA, 

considerado órgão de participação da sociedade civil na Administração Pública Municipal, que 

se integra ao Sistema Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA, de caráter consultivo, 

deliberativo e assessoramento da Prefeitura Municipal da Estância Balneária de Peruíbe, 

responsável pela formulação, aplicação, controle e fiscalização da Política Municipal do 

Meio Ambiente, no exercício das suas atribuições legais conferidas pela Lei n. 3.498, de 09 

de julho de 2017, e do Decreto n. 4.356, de 28 de agosto de 2017, na sua 8ª reunião ordinária, 

realizada em 18/06/2023, após apresentação do projeto de gestão de resíduos orgânicos 

cuja cópia segue em anexo, feita pelo Sr. André Lourenço Tomé, presidente do Instituto LIXO 

ZERO BAIXADA SANTISTA, deliberou sobre os benefícios que a sua implantação trarão ao 

município de Peruíbe e aprovou, por  unanimidade, encaminhar  para a administração pública 

municipal essa manifestação de apoio à emissão da carta de anuência do prefeito 

municipal, necessária para a captação dos recursos pela entidade junto ao FEHIDRO. 

 

       

 

 

    

Eduardo Monteiro Ribas 

Presidente do CONDEMA 

 



PROJETO PERUÍBE LIXO ZERO - ETAPA 1

1. Apresentação institucional do proponente

O Instituto Lixo Zero Baixada Santista, organização da sociedade civil sem fins
lucrativos, em atividade desde 2017, formalizado em 2019, já fomentou mais de 400
atividades, entre ações de educação ambiental, eventos e projetos, sempre
disseminando as melhores práticas na gestão de resíduos, conceitos de
sustentabilidade, economia circular, Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, entre
outros. 

Após anos realizando Fóruns, Encontros, Cine-debate, Papo Verde, palestras,
limpezas de praia, rodas de conversa, Semana Lixo Zero e oficinas diversas, desde 2020,
passamos a focar nossa atuação em projetos, quando obtivemos nosso primeiro
patrocínio da Autoridade Portuária de Santos, alcançando um público de mais de 23
mil pessoas. 

Mais informações em:
https://santoslixozero.org/encontro-lixo-zero/
https://santoslixozero.org/cine-debate/
https://santoslixozero.org/papo-verde/
https://santoslixozero.org/limpeza-de-praia-e-oceano/
https://santoslixozero.org/semana-lixo-zero/

Em 2021, incluímos no nosso calendário pedagógico anual o Atitude Cidadã, a
Semana Internacional da Compostagem e o Dia Lixo Zero, ações com o intuito de dar
maior visibilidade às boas práticas ambientais, gestão de resíduos, e inspirar a
sociedade para um viver mais ético e harmonioso, com o Meio Ambiente e todos os
seres que o compõem.

Mais informações em:
https://www.youtube.com/watch?v=r39H-fF29mU&t=4700s
https://santoslixozero.org/semana-da-compostagem/

Também fomos eleitos Conselheiros no Conselho Municipal da Defesa do Meio
Ambiente de Santos (COMDEMA) no biênio de 2021/2022.

https://santoslixozero.org/encontro-lixo-zero/
https://santoslixozero.org/cine-debate/
https://santoslixozero.org/papo-verde/
https://santoslixozero.org/limpeza-de-praia-e-oceano/
https://santoslixozero.org/semana-lixo-zero/
https://www.youtube.com/watch?v=r39H-fF29mU&t=4700s
https://santoslixozero.org/semana-da-compostagem/


Por todo nosso histórico, fomos reconhecidos como entidade ambientalista
pelo Estado de São Paulo.

Em 2022, incluímos dois importantes e bem sucedidos projetos na área de
gestão de resíduos, o “Compostagem e Horta na Comunidade” e o “Escola Lixo Zero”,
que teve não só o reconhecimento de toda comunidade envolvida, como também
certificamos como a 1ª Escola Lixo Zero do Estado de São Paulo.



Mais informações em:
https://santoslixozero.org/compostagem-e-horta-na-comunidade/
https://santoslixozero.org/escola-lixo-zero/

O projeto Escola Lixo Zero nos trouxe ainda o reconhecimento do Conselho
Municipal da Criança e do Adolescente de Santos:

https://santoslixozero.org/compostagem-e-horta-na-comunidade/
https://santoslixozero.org/escola-lixo-zero/


Em 2023, realizamos o Festival Oceano e a Formação Lixo Zero Baixada Santista,
que passam a integrar o calendário anual da entidade, junto com as demais ações
descritas anteriormente. No caso do Festival Oceano, evento com público de mais de
2.000 pessoas, certificamos como o primeiro grande evento lixo zero da Baixada
Santista.



Mais informações em: https://santoslixozero.org/festival-oceano/

Em Março de 2023 fomos eleitos Conselheiros no Comitê de Bacias
Hidrográficas da Baixada Santista para o biênio 2023/2024.

https://santoslixozero.org/festival-oceano/


2. Introdução

A questão dos resíduos é grave, custosa e a cada dia mais impactante. Só na

Baixada Santista são cerca de 2 mil toneladas geradas diariamente, consumindo perto

de 10% dos recursos financeiros dos municípios e, parte desse montante, acaba sendo

despejado nos ambientes naturais ou carreado para os corpos hídricos da região.

A seguir, identificamos algumas notícias recentes a esse respeito:

https://www.atribuna.com.br/cidades/geral/tce-aponta-problemas-na-gestao-d

e-residuos-solidos-na-baixada-santista

https://g1.globo.com/sp/santos-regiao/noticia/2020/09/09/mais-de-400-t-de-li

xo-sao-recolhidas-das-praias-da-baixada-santista-em-feriado-prolongado.ghtml

https://www.ipt.br/residuossolidosbaixadasantista/index.php/plano-regional-d

e-gestao-integrada-de-residuos-solidos-da-baixada-santista/

https://caiofrancasp.com.br/2019/04/29/plano-de-residuos-solidos-da-baixada

-santista-da-teoria-a-pratica/

http://arquivos.ambiente.sp.gov.br/cpla/2017/05/santos.pdf

https://cetesb.sp.gov.br/blog/2019/03/25/cetesb-cumpre-agenda-na-baixada-s

antista/

https://meioambiente.unifesp.br/images/mma_2022/PDF/Helena_Pilotto_Ben

aque-ok.pdf

https://aprepro.org.br/conbrepro/2020/anais/arquivos/09212020_170908_5f6

9077495c88.pdf

O projeto completo se baseia em 6 etapas de um ano cada, a saber:

Etapa 1: Rumo ao Lixo Zero - etapa 1: Diagnóstico, Plano de Ação, preparação de um

pátio de compostagem, compostagem dos resíduos de uma feira livre e início de um

piloto no Paço Municipal, com a divulgação dos avanços e resultados do projeto.

Etapa 2: Rumo ao Lixo Zero - etapa 2: dando continuidade à etapa 1, o projeto irá

expandir a compostagem para outras feiras livres do município, incluir uma escola,

iniciar o piloto com um grande gerador, implantação de Ecopontos para Logística

Reversa, apoio à Cooperativa de reciclagem e buscará certificar o Paço Municipal como

a 1a Prefeitura Lixo Zero, por meio de auditoria independente de certificação lixo zero,

com a divulgação dos avanços e resultados do projeto.

Etapa 3: Rumo ao Lixo Zero - etapa 3: dando continuidade à etapa 2, o projeto irá

expandir de forma ampla para os grandes geradores, escolas e prédios públicos do

município, desenvolver sistema informatizado para a coleta, monitoramento e

https://www.atribuna.com.br/cidades/geral/tce-aponta-problemas-na-gestao-de-residuos-solidos-na-baixada-santista
https://www.atribuna.com.br/cidades/geral/tce-aponta-problemas-na-gestao-de-residuos-solidos-na-baixada-santista
https://g1.globo.com/sp/santos-regiao/noticia/2020/09/09/mais-de-400-t-de-lixo-sao-recolhidas-das-praias-da-baixada-santista-em-feriado-prolongado.ghtml
https://g1.globo.com/sp/santos-regiao/noticia/2020/09/09/mais-de-400-t-de-lixo-sao-recolhidas-das-praias-da-baixada-santista-em-feriado-prolongado.ghtml
https://www.ipt.br/residuossolidosbaixadasantista/index.php/plano-regional-de-gestao-integrada-de-residuos-solidos-da-baixada-santista/
https://www.ipt.br/residuossolidosbaixadasantista/index.php/plano-regional-de-gestao-integrada-de-residuos-solidos-da-baixada-santista/
https://caiofrancasp.com.br/2019/04/29/plano-de-residuos-solidos-da-baixada-santista-da-teoria-a-pratica/
https://caiofrancasp.com.br/2019/04/29/plano-de-residuos-solidos-da-baixada-santista-da-teoria-a-pratica/
http://arquivos.ambiente.sp.gov.br/cpla/2017/05/santos.pdf
https://cetesb.sp.gov.br/blog/2019/03/25/cetesb-cumpre-agenda-na-baixada-santista/
https://cetesb.sp.gov.br/blog/2019/03/25/cetesb-cumpre-agenda-na-baixada-santista/
https://meioambiente.unifesp.br/images/mma_2022/PDF/Helena_Pilotto_Benaque-ok.pdf
https://meioambiente.unifesp.br/images/mma_2022/PDF/Helena_Pilotto_Benaque-ok.pdf
https://aprepro.org.br/conbrepro/2020/anais/arquivos/09212020_170908_5f69077495c88.pdf
https://aprepro.org.br/conbrepro/2020/anais/arquivos/09212020_170908_5f69077495c88.pdf


transparência dos dados da gestão de resíduos, testes e ajustes em um caminhão, com

a divulgação dos avanços e resultados do projeto.

Etapa 4: Rumo ao Lixo Zero - etapa 4: dando continuidade à etapa 3, irá incluir um

bairro do município, intensa campanha de conscientização, e o Residuômetro em

tempo real, sistema de coleta, monitoramento e transparência dos dados da gestão de

resíduos, desenvolvido na etapa anterior, disponibilizado em página web, com a

divulgação dos avanços e resultados do projeto.

Etapa 5: Rumo ao Lixo Zero - etapa 5: dando continuidade à etapa 4, irá expandir para

mais bairros, aprimorar o sistema, com a divulgação dos avanços e resultados do

projeto.

Etapa 6: Cidades Lixo Zero: dando continuidade à etapa anterior, irá expandir para toda

a cidade, aprimorando o sistema e fazendo-o chegar a todos os envolvidos, com a

divulgação dos avanços e resultados do projeto.

Este projeto irá contemplar a Etapa 1 do projeto macro descrito acima.

3. Objetivos

Objetivo geral: O objetivo geral é, gradualmente, estabelecer uma gestão

eficiente de resíduos sólidos nos municípios da Baixada Santista, que contemple a

separação mínima nas 3 frações (Recicláveis, Compostáveis e Rejeito), destino correto,

sistema inteligente de coleta, monitoramento e máximo aproveitamento, testado,

aprovado e inspirado em cidades como São Francisco (Califórnia), Hernani (País

Basco/Espanha), Liubliana (Eslovênia), Kamikatsu (Japão) e Florianópolis (Brasil).

Objetivos específicos: Ainda de forma abrangente, podemos desmembrar o

objetivo geral nos seguintes objetivos específicos :

- acabar com a cultura do lixo, transformando-a na cultura do recurso;

- reduzir a mistura indevida e o desperdício de recursos;

- reduzir a cultura do descarte, transformando-a na cultura do encaminhamento

e aproveitamento dos resíduos, gerando trabalho e renda para milhares de pessoas.

Com uma visão mais focada na Etapa 1, objeto deste projeto, os objetivos

específicos são:



- realizar o Diagnóstico e apresentar o Planejamento com Plano de Ação, à

Secretaria de Meio Ambiente;

- Preparar o pátio de compostagem, auxiliar no processo de licenciamento e o

pôr em operação piloto, compostando, no mínimo, todos os resíduos

compostáveis de uma feira livre do município;

- Capacitar os Servidores indicados pela Secretaria de Meio Ambiente;

- Implantar sistema de gestão de resíduos eficiente no Paço Municipal da cidade.

4. Justificativa

A questão dos resíduos é grave, custosa e a cada dia mais impactante. Só na

Baixada Santista são cerca de 2 mil toneladas geradas diariamente, consumindo perto

de 10% dos recursos financeiros dos municípios e, parte desse montante, acaba sendo

despejado nos ambientes naturais ou carreado para os corpos hídricos da região.

Este projeto visa “acabar com o lixo”, ou seja:

- acabar com a cultura do lixo, transformando-a na cultura do recurso;

- reduzir a mistura indevida e o desperdício de recursos;

- reduzir a cultura do descarte, transformando-a na cultura do encaminhamento

e aproveitamento dos resíduos, gerando trabalho e renda para milhares de pessoas.

O projeto segue a metodologia lixo zero, testada e aprovada em cidades como

São Francisco, Florianópolis e está planejada para ocorrer em etapas, de forma gradual

e pedagógica.

5. Público-alvo

O projeto tem como público alvo toda a população de Peruíbe e seus visitantes,

impactando positivamente a saúde, a economia, a geração de empregos, o meio

ambiente, o turismo e a qualidade de vida de toda população.

6. Metodologia

O projeto completo se baseia em 6 etapas de um ano cada, a saber:

Etapa 1: Rumo ao Lixo Zero - etapa 1: Diagnóstico, Plano de Ação, preparação de um

pátio de compostagem, compostagem dos resíduos de uma feira livre e início de um

piloto no Paço Municipal, com a divulgação dos avanços e resultados do projeto.



Etapa 2: Rumo ao Lixo Zero - etapa 2: dando continuidade à etapa 1, o projeto irá

expandir a compostagem para outras feiras livres do município, incluir uma escola,

iniciar o piloto com um grande gerador, implantação de Ecopontos para Logística

Reversa, apoio à Cooperativa de reciclagem e buscará certificar o Paço Municipal como

a 1a Prefeitura Lixo Zero, por meio de auditoria independente de certificação lixo zero,

com a divulgação dos avanços e resultados do projeto.

Etapa 3: Rumo ao Lixo Zero - etapa 3: dando continuidade à etapa 2, o projeto irá

expandir de forma ampla para os grandes geradores, escolas e prédios públicos do

município, desenvolver sistema informatizado para a coleta, monitoramento e

transparência dos dados da gestão de resíduos, testes e ajustes em um caminhão, com

a divulgação dos avanços e resultados do projeto.

Etapa 4: Rumo ao Lixo Zero - etapa 4: dando continuidade à etapa 3, irá incluir um

bairro do município, intensa campanha de conscientização, e o Residuômetro em

tempo real, sistema de coleta, monitoramento e transparência dos dados da gestão de

resíduos, desenvolvido na etapa anterior, disponibilizado em página web, com a

divulgação dos avanços e resultados do projeto.

Etapa 5: Rumo ao Lixo Zero - etapa 5: dando continuidade à etapa 4, irá expandir para

mais bairros, aprimorar o sistema, com a divulgação dos avanços e resultados do

projeto.

Etapa 6: Cidades Lixo Zero: dando continuidade à etapa anterior, irá expandir para toda

a cidade, aprimorando o sistema e fazendo-o chegar a todos os envolvidos, com a

divulgação dos avanços e resultados do projeto.

Este projeto irá contemplar a Etapa 1 do projeto macro descrito acima, a qual

detalhamos a seguir.

Rumo ao Lixo Zero - etapa 1: Diagnóstico, Plano de Ação, preparação de um

pátio de compostagem, compostagem dos resíduos de uma feira livre e início de um

piloto no Paço Municipal, com a divulgação dos avanços e resultados do projeto.

O projeto começa com uma visita técnica a 2 pátios de compostagem, um em

São Paulo e outro em Florianópolis, para a obtenção de dados, informações e troca de

experiências com equipes de pátios maduros, licenciados, com mais de 5 anos de

funcionamento.

Concomitantemente, faremos a contratação de consultoria especializada para a

realização do diagnóstico do município, levantando os dados de geração de resíduos,

quantidades, gravimetria, destino, custos, contratos, localização das feiras livres,

grandes geradores, entre outros.

Em seguida é feito o Plano de Ação do Projeto, incluindo as informações do

diagnóstico, escolas, população, geografia, economia, áreas verdes, terrenos para



pátios de compostagem, valor e compradores de adubo e logística ideal para a gestão

eficiente dos resíduos do município.

Definida a área para o pátio de compostagem, com auxílio de um consultor

experiente contratado, o pátio será preparado com impermeabilização do solo, leiras

de compostagem com 2m de largura e comprimento que o terreno permita,

declividade de 0,1 a 0,3m, caixas coletoras para o biofertilizante líquido, e início da

compostagem de uma das feiras livres da cidade, ao mesmo tempo que auxiliaremos o

município a fazer o seu licenciamento junto à CETESB, o que permitirá receber maiores

quantidades nas próximas etapas.

Faremos ainda a capacitação dos Servidores da Secretaria de Meio Ambiente e

a implantação de um sistema de máxima eficiência na gestão de resíduos do Paço

Municipal, contemplando contentores, comunicação visual, logística e o correto

encaminhamento para os Recicláveis, Compostáveis, Rejeito e resíduos especiais, com

os devidos registros fotográficos, indicadores de desempenho (peso enviado para

Cooperativas e Compostagem) e divulgação dos avanços do projeto.

Responsabilidades Lixo Zero Baixada Santista:

- Prover equipe de coordenação e gestão do projeto

- Contratar equipe e consultoria especializada

- Fazer o Diagnóstico e apresentar o Plano de Ação detalhado

- Implantar o pátio de compostagem e auxiliar no seu licenciamento

- Compra e entrega dos seguintes equipamentos para o pátio de compostagem:

termômetro espeto, balança de gancho 50kg, balança de piso 1.000kg, caixa plástica

370L, enxada, forcado, tanques de coleta de 1.000L, caixas coletoras, tubo de pvc,

manta bidim, brita e lona geomembrana de PEAD

- Capacitar equipe da Secretaria de Meio Ambiente

- Implantar o sistema lixo zero no Paço Municipal de Peruíbe

- Divulgar o projeto, com seus avanços, resultados, Secretarias parceiras e fonte de

financiamento Fehidro

- Cumprir os prazos e fazer a devida prestação de contas

Responsabilidades da Secretaria de Meio Ambiente

- Disponibilizar terreno de no mínimo 2.000 m2 e 5 m3 de poda triturada por mês

- 1 vez por semana, levar os resíduos orgânicos de 1 feira livre para o pátio de

compostagem e disponibilizar 1 retroescavadeira, ou BobCat, e 2 funcionários



Este projeto está alinhado à Lei nº 12.305/2010, que institui a Política Nacional

dos Resíduos Sólidos, Resolução CONAMA nº 481/2017, que estabelece critérios e

procedimentos para garantir o controle e a qualidade ambiental do processo de

compostagem de resíduos orgânicos, Plano de Resíduos Sólidos do Estado de São

Paulo, 2014, Plano Regional de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos da Baixada

Santista - PRGIRS/BS, 2018.

7. Metas, ações e indicadores

As seguintes metas são previstas para a Etapa 1 do projeto:

- Diagnóstico realizado;

- Plano de Ação - Planejamento do Projeto - apresentado para a Secretaria de

Meio Ambiente, feito os devidos ajustes, concluído e entregue;

- Pátio de compostagem em processo de licenciamento e operação piloto com

mais de 1 Tonelada/mês;

- Compostagem de 100% dos resíduos compostáveis de no mínimo uma feira

livre do município;

- Servidores indicados pela Secretaria de Meio Ambiente capacitados;

- Sistema de gestão eficiente de resíduos implantado e em funcionamento no

Paço Municipal.

8. Resultados esperados

Os resultados esperados incluem:

- Realização de Diagnóstico específico para a cidade de Peruíbe;

- Apresentação do Plano de Ação - Planejamento do Projeto - à Secretaria de

Meio Ambiente;

- Pátio de compostagem montado e em operação, conforme descrito

anteriormente;

- Compostagem de mais de 1 tonelada por mês;

- Servidores da Secretaria de Meio Ambiente capacitados e treinados para dar

continuidade;

- Sistema de gestão eficiente de resíduos implantado e em funcionamento no

Paço Municipal.

Ao final do projeto, a equipe da Secretaria de Meio Ambiente estará capacitada

e treinada para dar continuidade, ao mesmo tempo que as próximas etapas estão

previstas, descritas e estamos comprometidos em dar continuidade às próximas

etapas, tão logo o CBH-BS lance novos editais.
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